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      Apresentação


       


      A partir da década de 1970, as viagens internacionais, antes reservadas a uma elite econômica e/ou relacional, estenderam-se para universitários com projetos de formação profissional, avaliados por comitês científicos de áreas do conhecimento1, tema que se tornou foco da pesquisa “Intercâmbios científicos internacionais nas Ciências Sociais do Estado de São Paulo (1970-2000)”, tendo em vista a formação de quadros qualificados, o fomento à pesquisa e os investimentos em Ciência e Tecnologia no horizonte da circulação internacional.


      Segundo o levantamento sobre as bolsas no exterior, no período de 1970 a 2000, realizado na Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e a Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), localizamos cerca de 16 mil brasileiros, das áreas das ciências humanas, exatas e biológicas que realizaram parte de sua formação em outros países. A pesquisa, realizada entre 2001 e 2005, deu destaque à contribuição das agências de fomento no processo de profissionalização dos cientistas sociais, na formação do pesquisador e na consolidação de redes internacionais de trocas acadêmicas.


      Posteriormente, tendo em vista aprofundar os efeitos da circulação internacional nas trajetórias pessoais, escolares, profissionais e nas dinâmicas institucionais a partir de uma pesquisa orientada pela perspectiva qualitativa, realizamos “um estudo de caso” com cientistas sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que vivenciaram este tipo de formação. A pesquisa, realizada entre 2005 e 2009, apontou que a política pública do governo brasileiro de inserção dos profissionais de ciência e tecnologia em um nível de formação equivalente à dos principais países do mundo alterou o padrão de qualificação profissional do campo acadêmico. A possibilidade de circular internacionalmente, contando com o aporte financeiro de recursos públicos por meio de bolsas, transformou-se em um modelo a ser seguido, tendo em vista a exigência de credenciais internacionais para ingresso, concorrência e permanência nas principais universidades do país que ofertam condições de trabalho menos precárias.2


      Posteriormente, iniciamos uma pesquisa intitulada “A circulação de pessoas, saberes e práticas: os estudantes estrangeiros na Unicamp” (2009-2012) junto aos estudantes estrangeiros que vieram para o Brasil realizar parte de sua formação pessoal, escolar e profissional. Nosso objetivo consistia em observar os fluxos internacionais no sentido inverso, ou seja, coletar dados qualitativos e quantitativos de recepção e não mais de envio de pessoas. Circunscrevemos a pesquisa na Unicamp considerando a visibilidade nacional e internacional desta instituição, o volume de estudantes estrangeiros por ela acolhidos e a exequibilidade da pesquisa.3


      Nestas empreitadas de interseção entre diferentes áreas das humanidades, encontramos interlocutores experientes que adensaram a nossa formação no tema, como Rosana Baeninger4, Jose Marcos P. da Cunha5, Centro Scalibriniano de Estudos Migratórios (CSEM)6 bem como o legado dos estudos demográficos realizados pelo Núcleo de Estudos de Estudos de População “Elza Berquó” (Nepo-Unicamp). E no final da primeira década de 2000, avaliávamos que dispúnhamos de referências sobre as migrações contemporâneas nacionais (Patarra et al., 19977; Salles, 19958; Singer, 19739) e internacionais (Arab; Baby-Colli; Bertoncello, 200910; Castro, 200111; Massey; Espana, 198712; Massey, 199813); sobre os impactos demográficos, políticos, econômicos, jurídicos e diplomáticos destas mobilidades humanas (Feldman-Bianco, 201114; Prado; Coelho, 201515; Portes, 199916; Said, 200317; Sassen, 199318; Sayad, 199819; Wenden, 200120). Já contávamos com coletâneas traduzidas que reuniam as referências metodológicas clássicas de Courgeau, Hamilton, Lee, Loomis, Ravenstein, Sjaastad21, e reflexões hodiernas de Demartini e Truzzi (2005)22; Feldman-Bianco (2010)23; Taurus (2010)24, entretanto, poucos trabalhos partiam da interface a qual estes fluxos populacionais provocavam nas sociabilidades e instituições escolares.


      Nesse ínterim, pesquisas em nível de graduação (Silva Lopes, 201025), mestrado (Anastácio, 201526) e doutorado (Siller, 201127; Monteiro, 201228; Spigolon, 201429; Norões, 201530) foram acolhidas pela Faculdade de Educação (FE) da Unicamp, nos quadros do Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas e Educação (GPPE). Tais produções versaram sobre migração e circulação internacional e suas relações com o campo educacional, estreitando as relações entre diferentes áreas de pesquisa nas Ciências Humanas, o que oferecia novos desafios ao pensamento educacional. Entendemos que essa tradição é tributária de pesquisas pioneiras realizadas por pesquisadoras das Ciências Sociais e Antropologia, e que muito contribuíram para o pensamento social na Faculdade de Educação e no Departamento de Ciências Sociais e Educação, como Zeila de Brito Fabri Demartini (1980)31, Neusa Maria Mendes de Gusmão (1990)32 e Olga Rodrigues de Morães von Simson (1988)33.


      As pesquisas na área da Educação priorizam incontestavelmente a “forma escolar” engendrada concomitantemente com a consolidação dos Estados nacionais desde o fim do século XVI. A “forma escolar” se caracteriza pela: 1- afirmação da escola como lugar separado da vida familiar e coletiva; 2- pedagogização das relações sociais de aprendizagem concernentes tanto ao que é ensinado, quanto à maneira de ensinar, quanto às práticas de todos os envolvidos; 3- sistematização do ensino objetivando a produção de efeitos duráveis de socialização valorizados pela escola e pelos espaços periescolares; 4- instauração de formas de relações sociais baseadas em um trabalho de objetivação e codificação por meio do qual as regras impessoais são impostas a todos; 5- domínio da língua escrita, codificada, fixa e normatizada como meio de acesso a qualquer outro tipo de saber. A escola fixou o trabalho escritural como forma dominante das práticas de linguagem operadas entre as gerações. A “forma escolar” se apresenta como conquista do mundo urbano e imprime um estilo de vida regulado por uma disciplina fixa e impessoal que, com rigor e detalhe, transborda para o conjunto das atividades cotidianas apagando as muitas diferenças e desigualdades que marcam o cotidiano dos coletivos nacionais e não nacionais (Vincent; Lahire; Thin, 2001)34.


      Soma-se o fato de que a categoria superexposta de estudos sobre a escola é o fracasso escolar que quando trabalhado pela psicopedagogia se alinha a uma perspectiva patologizante que se atenta para as dificuldades de adaptação de alguns alunos às praticas escolares; e quando trabalhado pela socioantropologia, destaca a distância social e cultural entre a escola e alguns grupos sociais. Assim, as várias abordagens perduram invisibilizando a relação entre educação e migração (Van Zanten, 2011)35.


      Por outro lado, os estudos migratórios, por sua vez, priorizam o diagnóstico dos fluxos e os motivos da migração e focam na busca por melhores condições de vida e de trabalho, na elasticidade trabalho-emprego e na população economicamente ativa, ou seja, homens e mulheres adultos trabalhadores.


      As dinâmicas instauradas pelas sociabilidades e escolaridade de crianças, jovens e adultos nos contextos de origem, trânsito e recepção permanecem pouco trabalhadas nos estudos sobre idas e vindas de pessoas, famílias e grupos que atravessam as fronteiras visíveis e invisíveis construídas pela arquitetura arbitrária dos Estados nacionais e dos espaços comuns negociados por acordos diplomáticos regionais e/ou internacionais, quase sempre orientados por interesses comerciais.


      Ainda assim, os movimentos sociais despontam por meio de manifestações sub-reptícias e emergem nos mares, nas ruas, nas praças, nos túneis, por entre os muros, nas escolas, revelando novas dinâmicas que impulsionam novas compreensões para os fluxos de mobilidade humana e, assim, os processos sociais nas instituições educativas.


      Com efeito, em junho de 2014, na condição de então coordenadora do GPPE, vinculado ao programa de pós-graduação em Educação da Unicamp, iniciamos uma chamada de artigos a fim de organizar um dossiê temático sob título “Educação e migrações internas e internacionais: um diálogo necessário”. Com a proposta de reunir pesquisadores que partiam dessa intersecção entre as áreas, Katia Norões e eu encaminhamos uma carta convite para submissão de artigos para dossiê temático. Levantamos não mais que uma dezena de pesquisadores que vinham intentando construir a interface entre os processos migratórios e a problemática educacional.


      De acordo com as temáticas dos artigos, organizamos o dossiê em três eixos de análise:


      Educação, memória e migrações – reúne textos em âmbito da História, da Sociologia e da Antropologia sobre coletivos de migrantes internos e internacionais e sua memória, presença e/ou ausência nos processos educativos, no contexto escolar e no pensamento educacional. Contamos com produções da Profa. Dra. Zeila Demartini; Profa. Dra. Olga von Simson e Profa Dra. Maria Cristina Bezzera; Profa Dra. Claudia Panizzolo; Prof. Dr. Sauloéber de Souza e Ms. Daiane de Lima Silveira; Profa. Dra. Nima Spigolon.


      Criança, Migração e Escolarização – se detém nas crianças e nos jovens em contexto escolar, sua presença invisibilizada mas pungente, que se coloca por meio dos desafios da língua, religião, do status jurídico, dos acordos internacionais, entre outras características que definem o nacional e não nacional. Com a presença e participação de autores nacionais e internacionais, desafios postos pelos coletivos de migrantes à educação formal foram discutidos nas produções da Profa. Dra. Rosali Siller; Ms. Katia Norões e Profa. Dra. Gertrudes de Oliveira, sendo o processo de escolarização de crianças em condição de refúgio aprofundado nas produções de Ms. Giovana Modé Magalhães e Ms. Tatiana Waldiman.


      Juventude, migração e ensino superior – reflete sobre os processos de circulação, globalização e internacionalização no âmbito do ensino superior e da formação profissional e os impactos que a presença de estrangeiros(as) acarreta na estrutura e no funcionamento intra e interinstitucionais Os não nacionais apresentam novas e velhas questões, revolvem teorias, ações políticas e dinamizam as estruturas educacionais. Com uma parte das pesquisas desenvolvidas desde 2001, orientações e rede de pesquisadores oriundas desse percurso, esse eixo conta com a última pesquisa por mim coordenada sobre educação e migrações internacionais, também parte da dissertação da Ms. Ana Paula Silveira, pesquisas conjuntas de Ms. Thaís Anastácio e Ms. Camila Brasil e as pesquisas de perspectiva filosófica sobre o ensino superior abordadas por Ms. Bruno Botelho Costa e Dr. Rudolf Buys.


      As contribuições dos(as) autores(as) para este livro revelam para além de suas pesquisas, ora individuais, ora coletivas. Revelam origens, relações culturais, parentais, memórias, circulação e fronteiras cruzadas que muitas vezes são secundarizadas pelas estruturas rígidas do processo de escolarização; por outro lado, vivido em outros espaços formativos, em outros espaços de vida e que desperta nosso interesse de pesquisa e o que tornou a pesquisa em educação mais diversa, plural e rica.


      


      Débora Mazza e Katia Norões Fevereiro de 2016.
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      Prefácio


      Os processos migratórios históricos e contemporâneos, referentes tantos aos deslocamentos internos quanto internacionais de população, sempre trazem o desafio de se conhecer e analisar os sujeitos envolvidos na construção social das migrações. É nesse sentido que a ousadia intelectual das organizadoras deste livro – Profa. Dra. Débora Mazza e Ms. Katia Norões – permitiu compor os capítulos da obra, nos convidando a enxergar a complexidade do fenômeno migratório em uma perspectiva interdisciplinar, focalizada no tema da educação.


      Crianças e jovens geralmente são invisibilizados na migração pela figura do “chefe de família migrante”, “do trabalhador migrante”, “da mão de obra necessária”.


      O livro Educação e migrações internas e internacionais: um diálogo necessário transforma “acompanhantes” da migração – crianças e jovens – em sujeitos portadores de direitos e, consequentemente, dá lugar à visibilidade das migrações e seus enfrentamentos nas sociedades receptoras.


      “Descendentes” nas migrações internacionais do final do século XIX, “segunda geração” no século XX, “filho de migrante” no século XXI são denominações que carregam o estigma, a discriminação e o preconceito frente a imigrantes nas escolas, em uma sociedade marcada entre o “nós” e os “outros”.


      Assim, este livro oferece ao leitor reflexões e análises referentes à imigração internacional e educação desde o final do século XIX, passando pelas migrações internas no século XX, até os movimentos migratórios recentes no país e o debate da inserção educacional e sociocultural. A temporalidade e periodização das migrações, apresentadas nos capítulos, apontam a continuidade histórica da questão da assimilação, das assimetrias e da opressão social em infâncias migrantes. Porém, nos estudos deste livro, é possível identificar a escola como o lugar onde crianças e jovens migrantes são sujeitos de mudança possibilita pelo espaço de vivência, de experiência e de interculturalidades, demandando alterações e transformando as normas vigentes.


      Este livro é leitura obrigatória para os estudiosos da migração e da educação. De um lado, para enfrentarmosos desafios teórico-metodológicos da relação entre migração e educação; de outro lado, pela necessidade de avanços nas políticas educacionais e sua interação com a diversidade de situações migratórias e os grupos sociais envolvidos.


      Nesse sentido é que os capítulos deste livro aprofundam a relação entre educação e modalidades migratórias – tais como: longa distância internacional e interna, do campo para a cidade, de refugiados, de circulação internacional de estudantes, de retorno, de exílio – contribuindo para um olhar do fenômeno migratório como um fato social total.


      


      Rosana Baeninger Professora livre-docente 


      Instituto de Filosofia e Ciências Humanas Universidade Estadual de Campinas


       

    

  


  
    
      

      

      

      

      

      

      

      Parte 1

      Educação, memória e migração

    


    

  


  
    
      Capítulo 1


      Imigração Portugal-África-Brasil e os desafios educacionais para crianças e jovens (década de 1970)


      Profa. Dra. Zeila de Brito Fabri Demartini


      Introdução


      Antropólogos, sociólogos e educadores têm há vários anos chamado atenção para a necessidade de conceber crianças como atores sociais e assim levá-los em conta em suas pesquisas. Foram criados vários grupos de estudo sobre a infância, pesquisas com diferentes enfoques e temas foram realizadas em processo que tende a se ampliar (Faria, 2012; Gusmão, 2003; Filho; Prado, 2011).


      Tornamo-nos parte desse processo há muitos anos, quando procuramos analisar o atendimento escolar em São Paulo a crianças e jovens vivendo em sítios e fazendas, pertencentes a grupos econômicos socioétnicos diferenciados (Demartini, 1979). Focalizamos a partir daí infâncias diferenciadas de filhos de imigrantes japoneses, alemães e portugueses nas primeiras décadas do século XX, analisando principalmente suas vivências no campo educacional e no trabalho (Demartini, 2006).


      Nos últimos dez anos, voltamo-nos para o estudo de famílias que viveram experiências em três continentes, isto é, o europeu, o africano e o sul-americano; focalizamos sujeitos portugueses, luso-africanos e africanos cujas famílias deslocaram-se entre Portugal, países africanos e Brasil. Nesses estudos, como também já registramos, as orientações da Sociologia, da Antropologia e da História nos levavam a tentar compreender as trajetórias dos diferentes grupos sempre em suas relações com o contexto mais amplo (Balandier, 2014). Abordando a sociedade paulista e o contexto metropolitano de São Paulo, tornava-se necessário considerar a complexidade que permeava as vivências dos grupos pesquisados, nesse contexto sujeitos às mudanças profundas em curtos períodos, com incorporação incessante de imigrantes vindos de diferentes regiões do mundo, assim como de migrantes do próprio país, configurando-se, como já afirmamos, em uma sociedade em contínuo “dever”, como diria Sayad, em contínua reconstituição (Sayad, 2000).


      Nossas posições teórico-metodológicas nesses estudos se assemelham ao que foi muito bem observado por Gilberto Velho sobre as sociedades complexas moderno/contemporâneas e o que sua compreensão demanda dos pesquisadores, principalmente quando nosso foco são os indivíduos que se deslocam. Um trecho de artigo de 1994 parece sintetizar tais alertas:


      As sociedades complexas moderno-contemporâneas são constituídas e caracterizam-se por um intenso processo de interação entre grupos e segmentos diferenciados. A própria natureza da complexidade moderna está indissoluvelmente associada ao mercado internacional cada vez mais onipresente, a uma permanente troca cultural através de migrações, viagens, encontros internacionais de todo tipo, além do fenômeno da cultura e comunicação de massas. As fronteiras entre os Estados-nações são cruzadas de todos os modos por relações econômicas, de poder e culturais em quaisquer níveis. Não se trata de dizer que os Estados-nações são anacrônicos e que sua existência seja contraditória com a globalização do mundo moderno. São níveis de realidade e fenômenos relacionados mas com códigos e lógicas específicos. Inegavelmente existe tensão e conflito entre esses níveis coexistentes, reforçando mais uma característica da complexidade. Esse problemática está presente nas biográficas e trajetórias individuais. Os indivíduos modernos nascem e vivem dentro de culturas e tradições particulares, como seus antepassados de todas as épocas e áreas geográficas. Mas, de um modo inédito, estão expostos, são afetados e vivenciam sistemas de valores diferenciados e heterogêneos. Existe uma mobilidade material e simbólica sem precedentes em sua escala e extensão. (Velho, 2013, p. 131)


      Com as mesmas preocupações, procuramos focalizar as crianças e jovens envolvidos nos processos de deslocamento de suas famílias ou deles próprios, como sujeitos nesses processos, diferenciando-os dos adultos, que sempre são mais analisados quando se consideram processos imigratórios. Assim, já chamamos a atenção em outros textos para as crianças e jovens que “ficam para trás”, isto é, que permanecem em seus contextos de origem enquanto o pai ou a mãe (ou ambos) imigram para outros lugares – a infância entre o “ir e vir” e suas implicações. Há também os estranhamentos nos contatos com outros grupos, outras culturas, outros territórios, outros alimentos, outras brincadeiras, outros modos de educar, de estudar nos novos contextos. Consideramos as diferentes gerações de grupos de imigrantes, analisando as experiências de japoneses, alemães, portugueses, luso-africanos e africanos (Demartini, 2003; 2005).


      Crianças e jovens: sujeitos diferenciados nos processos imigratórios entre Portugal, África e Brasil


      Esse é um dos desafios que o pesquisador enfrenta: pensar crianças (e jovens) como sujeitos diferenciados nos processos de deslocamentos considerando tanto a complexidade do contexto de adoção, como do contexto de origem.


      O que se pode afirmar é que por meio da análise das vivências de crianças e jovens foi possível observar dimensões de processos migratórios nem sempre considerados quando o foco são as experiências e atividades de adultos para a compreensão desses processos (Demartini, 2006).


      Para tanto, consideramos os imigrantes portugueses e luso-africanos que vieram da África a partir de 1970 para São Paulo, durante as guerras coloniais e após as independências de Angola e Moçambique. Para refletir sobre a problemática da infância e juventude de envolvidos em processos imigratórios, recorremos nesse texto às observações a que chegamos em estudos mais recentes sobre famílias que se deslocaram entre os contextos português, africano e brasileiro. Essa comunicação trata assim dessa temática que ainda é pouco trabalhada: as experiências enquanto crianças e jovens de sujeitos que se deslocaram de um contexto socioeconômico-cultural para outro.


      Exploramos as complexas teias envolvidas na vinda de imigrantes portugueses e seus descendentes vindos da África neste período, sua inserção na sociedade paulista, as relações estabelecidas com a já antiga e sedimentada “colônia” portuguesa existente em São Paulo e as experiências vivenciadas nos contextos de origem e de adoção. Procuramos verificar qual capital cultural e educacional apresentavam no momento do processo migratório e de que modo estes capitais deram suporte aos processos de inserção e integração econômico-social no novo contexto. Também os conflitos identitários que este processo migratório e as novas vivências lhes colocaram, assim como o que representou para eles a vivência paulista (Demartini, 2009).


      Os vários contextos que aqui consideramos – o português, o africano e o brasileiro – estão profundamente interligados em suas histórias, marcados pela expansão colonial de Portugal, desde o século XVI. No caso dos territórios africanos, a colonização portuguesa estendeu-se até quase final do século XX. Com relação à África, o salazarismo pretendeu integrar as colônias à metrópole através da expansão de suas fronteiras para além-mar, transformando-as em “províncias ultramarinas”; para tanto, desenvolveu uma política assimilacionista, tentando impor a cultura do colonizador. Uma das agências fundamentais desse processo foi a escola. No período pós-guerras acirraram-se as lutas de libertação das colônias portuguesas, que, durante a década de 70 foram conquistando sua independência (Guiné Bissau em 1974; Angola, Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe em 1975) (Nascimento, 1987; Quintais, 2000; Ribeiro, 1996).


      Em nossos estudos, analisamos, principalmente por meio de relatos orais, as trajetórias das famílias que foram para os domínios portugueses, na África e, depois, das ex-colônias para o Brasil. Constatamos que as famílias que vieram para São Paulo apresentaram trajetórias diferenciadas tanto em terras africanas como paulistas.


      Foram muitos os períodos e os motivos do deslocamento das famílias para os domínios portugueses na África, por outro lado houve uma motivação comum (as fortes pressões e ameaças dos movimentos revolucionários) para suas saídas das ex-colônias – ocorridas ao mesmo tempo – no ano de 1975 (Demartini, 2008). Consideramos esses dois grandes fluxos de famílias de origem portuguesa: 1) de Portugal para as colônias da África e 2) das ex-colônias para o Brasil.


      Os relatos dos entrevistados indicaram que variavam os motivos e os períodos em que eles próprios ou suas famílias chegaram aos territórios africanos de Angola e Moçambique. Algumas famílias haviam chegado há quatro gerações, portanto em um momento em que havia relativamente poucos colonos, que se localizaram geralmente em algumas regiões específicas, não por todo território de Angola e Moçambique. Nesse período, segundo alguns autores, até a convivência entre os colonos e vários grupos que habitavam tais regiões parecia ser mais “pacífica”. Alguns falaram sobre a chegada de seus bisavôs maternos e/ou paternos nessas terras africanas, portanto muito antes da colonização mais dirigida e forte das décadas de 1950 e 1960.


      O que se constatou é que muitas famílias vieram procurando escapar das condições de vida difíceis em Portugal, que levava os homens, principalmente, a procurarem melhores empregos e remuneração em terras africanas (algumas regiões da África também eram visualizadas como o “fazer a América” dos imigrantes portugueses que vieram para o Brasil). Mas outros motivos levaram à África alguns portugueses pertencentes a famílias melhor situadas socialmente: solução de problemas familiares e amorosos. Havia também os que estavam ligados a grandes empreendimentos particulares ou ao Estado português e muitos deslocaram-se entre as colônias portuguesas na África. Outros entrevistados relataram a chegada de suas famílias no período em que Portugal estimulou a ida de colonos portugueses para “suas” terras na África, como parte de um projeto estatal de ocupação política e econômica de seus territórios coloniais (Castelo, 2007; Pimenta, 2005; 2008; Graça, 2005). Durante tais processos de deslocamento para a África e depois para o Brasil ocorreram separações e novos encontros que permitiram a constituição de famílias com composições e convivências diferentes em cada contexto. Em cada deslocamento, houve rompimentos com parentes que permaneceram no contexto anterior ou se dirigiram para outros.


      Quanto à vida nas ex-colônias, os imigrantes falaram que na África, antes da partida, a convivência entre portugueses/descendentes e negros africanos era reduzida, geralmente estabelecida nas relações de trabalho (nas casas ou fora); os negros sendo empregados; os portugueses que chegaram muito pobres conviveram com negros em escolas assistenciais ou públicas. Percebe-se uma representação generalizada de que não havia preconceitos/discriminações. Depois de chegarem ao Brasil, segundo eles, teria ocorrido uma inserção econômica e social de certo modo “tranquila”, dados os apoios recebidos. No tocante à questão identitária poucos fazem referência à incorporação da “brasilidade” em seus relatos, assumindo-se como “portugueses”, “luso-africanos” ou “africanos” (só com alguma exceção como “luso-afro-brasileiros”) (Demartini, 2009). Os que se assumiam como africanos pareciam remeter aos territórios africanos em que a maioria branca era a “dominante”, não discutindo abertamente a presença da maioria negra no poder, apenas questionando as guerras e a miséria pós-independência.


      Com relação à temática aqui abordada, delineamos algumas questões: como as gerações mais novas, de jovens e crianças, enfrentaram o processo migratório e suas novas vivências? Como as famílias orientaram (ou reorientaram) os projetos futuros dos filhos, considerando o deslocamento para contexto tão distinto? Que relações as diferentes gerações de cada família estabeleceram no contexto paulista com outros imigrantes da mesma origem? Com quais instituições se relacionavam? Houve alteração nas profissões previstas e nas profissões de família em virtude do deslocamento para São Paulo?


      Não pretendemos tratar aqui de todas essas questões, mas assinalar alguns pontos que nos parecem importantes, procurando permeá-los com narrativas de alguns entrevistados que melhor explicitam os conflitos e sentimentos envolvidos na travessia por crianças e jovens.


      A educação no período colonial: deslocamentos entre Portugal – África – Portugal


      Uma dimensão que parece marcar fortemente a educação das crianças são as circunstâncias da saída do contexto em que nasceram e cresceram quando pequenos.


      Alguns deslocamentos entre Portugal e África ocorreram vinculados a projetos familiares de melhoria de condições de vida, tendo implicado que alguns filhos ficassem em Portugal quando o pai, a mãe ou ambos foram primeiro para as terras africanas. É o que relatou o entrevistado que ficou em Portugal quando a família foi para África, pois os pais achavam que aí teria uma melhor educação.


      O entrevistado conta:


      Eu fiquei com a minha mãe mais um tempo em Tomar até que minha mãe, passado um ano, um ano e meio, foi com meu irmão para Angola, foi para Luanda para ter com o meu pai e eu fiquei interno num colégio chamado Colégio Munalvas, em Tomar durante dois anos. [...] Aos doze anos eu saí do colégio, já tendo completado o ginásio, fui para Lisboa, numa rápida passagem, na casa de um dos meus... que era na época capitão do exército português, e fui para Angola. Fomos morar em Luanda, que era capital de Angola. E ali começou a minha saga africana.


      O inverso também ocorria: crianças podiam sair da África para estudar em Portugal. É o que narrou outra entrevistada que veio de Angola, que foi internada em escola religiosa em Portugal, para incorporar uma “educação mais adequada” para meninas; reproduzimos sua narrativa, já mencionada em outro texto (Demartini, 2011), dada a importância da mesma para as questões que se referem aos deslocamentos de crianças e o campo educacional:


      [...] Então, os meus pais já são africanos, eu sou africana e se não tivesse vindo para cá, provavelmente os meus filhos seriam africanos. Eu comecei a estudar em colégio. Eu me lembro que foi até uma trajetória que eu não sei dizer muito bem o porquê disto, não é, nunca questionei até porque na família pessoas tinham uma educação mais rígida, então o que é isto de questionar um pai o porquê de muitas coisas. “Sim, porque o melhor é aquilo que eu acho”. Então eu sou desta educação e eu me lembro que eu estudei num colégio particular na primeira série. Na segunda série eu fui para um colégio estadual. Na terceira série eu voltei para um colégio particular [...] Eram colégios mistos. Estes dois, e na quarta série eu fui para a Europa, fui para Portugal, interna, para um colégio porque estava na idade de aprender a ter maneiras. Não, nem eram matérias, eu acho que é assim uma coisa, seria um colégio que existia, próximo da Serra da Estrela, onde toda a minha família tinha estudado, então onde tinha gente, enfim... Era uma tradição, então achavam que no colégio interno eu iria ter uma rigidez que não tinha a coisa da casa, os amigos, porque sempre convivi muito, gostei muito de gente, então eu brincava na rua, de bola, subia em árvores e isso para minha família não era a coisa mais adequada, não é, para uma menina. Eu tinha um irmão, mas que era mais pacatinho, mas homem tudo bem, menina então é que tinha que ter uma coisa mais regrada. [...] Ele ficou. Fiquei três anos interna, passando férias e tudo e depois eu voltei e aí então fui para o ensino estadual, onde eu sempre estudei, então era dessa forma.


      Constata-se nesses casos que enquanto os contextos europeu e africano eram politicamente unidos pela dominação do Estado colonial, os processos educacionais e a prática pedagógica eram determinados por Portugal e a circulação de crianças e jovens poderia ocorrer entre as escolas dos dois contextos sem grandes empecilhos para os que eram de origem portuguesa. Como foi analisado por alguns autores, tanto os liceus públicos como as escolas religiosas que funcionavam nas colônias seguiam as mesmas diretrizes das escolas de Portugal, assim como os professores também lá haviam se formado. A História, a Geografia, a Língua Portuguesa e as regras disciplinares eram as mesmas. Para as crianças, os deslocamentos eram marcados pelo afastamento da família, dos irmãos e às vezes dos amigos, mais do que por diferenças no processo de escolarização. Mas havia diferenças entre os que se dirigiam de Portugal para as colônias, conforme os recursos econômico-sociais das famílias. As que tinham melhores condições financeiras colocavam os filhos para estudar em escolas públicas ou particulares, sem que houvesse estranhamento com relação à escolarização veiculada. Como uma entrevista narrou:


      Uma das coisas, assim, mais justas, que eu tive isso como formação. O conhecimento não era vedado. É certo que nós tínhamos, bom deixar aqui registrado, que havia em Portugal uma ditadura, então não é que o conhecimento não era cerceado, tínhamos o conhecimento que eles nos davam, mas davam para nós, davam para o povo todo, certo? Então quer dizer, era um conhecimento que uma ditadura permitia da época, mas então o que quero dizer, que não era cerceado, não era assim, porque os privilegiados tinham uma informação, uma cultura diferente dos que não fossem privilegiados, não. Então as coisas funcionavam da seguinte maneira: todos os anos eu ia no Liceu, ou na escola fazer a minha matrícula, está, nós entrávamos com o que eles chamavam do Imposto Complementar. [...] Se você não pudesse pagar, você não pagaria porque não tinha condições [...] Era grátis para quem não podia. [...] eles só tinham que passar de ano, e o aluno que pagava ele podia perder duas vezes, se ele reprovasse mais que três vezes ele perderia o lugar, então aí ele teria que ir para um colégio particular porque no ensino público ele não poderia estudar mais, ele teria que dar a vez a outro. Então no meu entender, o que eu me entendo hoje, pelo que eu conheço, foi o ensino mais justo que eu já vi em toda minha parte, toda minha vida. Controlava também o corpo docente.


      Para os de condições precárias, na chegada às colônias da África, havia instituições religiosas para serem internados (Demartini; Cunha, 2015), como narrou uma das entrevistadas que foi para Moçambique aos cinco anos de idade com a família, vinda de Portugal. A entrevistada conta que quando chegaram à África, passaram por situação muito difícil, pois o pai estava doente, não tinham dinheiro nem o que comer. As irmãs mais velhas foram trabalhar e ela e a irmã mais nova foram mandadas para um colégio interno. Tratava-se de um dos colégios mantidos por ordens religiosas para a população mais pobre, localizado no alto da montanha, acerca de setenta quilômetros longe de Lourenço Marx.


      [...] Esse colégio era dirigido pelas irmãs salesianas que vinham de Portugal e da Europa. A educação era muito rígida e nós só passeávamos no domingo. Íamos à missa todos os dias e cada dia tinha a sua obrigação. [...] Hoje é um colégio de pessoas ricas, já não é mais como era o nosso. O nosso pertencia ao Estado. Era um colégio gratuito, assistencial, agora ali é um colégio pago, é um colégio que as pessoas deixam os filhos, mas pagam bem por ele.


      A internação da entrevistada e da irmã nesse colégio, assim como do irmão no colégio masculino – Instituto Mousinho de Albuquerque – deu-se pela intermediação de um médico amigo de Moçambique, que era da mesma região de origem em Portugal; foi ele que também conseguiu arrumar emprego para as irmãs mais velhas. O colégio era dirigido por freiras que vinham de Portugal e da Espanha, com todo o ensino (disciplinas) voltado para Portugal, dada a condição de Moçambique como colônia. A esse respeito, embora elogiando a educação recebida, a entrevistada observou que “Portugal para mim não dizia nada”. As lembranças da rigidez na educação mantida pelas freiras ainda são muito presentes nas narrativas:


      [...] A fase do colégio foi muito interessante porque foi uma fase muito rígida, como já lhe disse. [...] Eram muito rígidas. Pior que Hitler. [...] Até os doze. E isso ficou muito marcado na minha vida.


      Com relação aos jovens, a educação escolar poderia ser ameaçadora para os que não tinham boas condições econômicas e bons relacionamentos. É que a reprovação no liceu podia significar a ida do jovem para o exército. Associavam-se assim, no período da dominação colonial, o insucesso escolar ao deslocamento forçado dos jovens para servir o exército português nas colônias, além de frequentarem escolas de formação militar. Um entrevistado que, tendo nascido em Lisboa e sem nunca ter tido intenção de sair desse país, acabou tendo sua trajetória de vida desviada de seus objetivos em virtude da política salazarista. Ele relatou como precisou abandonar o curso de Medicina em Lisboa e ingressar no serviço militar em que ficou durante alguns anos. Não só seu processo de escolarização foi truncado, mas também sua vida foi deslocada para o continente africano; alguns trechos de seus relatos são contundentes sobre a pressão do domínio colonial sobre os jovens, suas vidas, seus projetos e sua formação:


      Os meus pais são de Portugal também, de uma cidade que fica ao Sul de Lisboa... Barreiro. Frequentei inicialmente aquelas escolinhas de garoto. Depois fui para a instrução primária. Escola Pública. Fiz a instrução primária, depois aquela região era muito industrial, eu entrei numa escola industrial no ensino secundário. Fiz dois anos da escola industrial e depois saí da escola industrial e fui para aquilo que a gente chama de Liceu. Já tem mais matérias. A gente tinha cinco anos, que eram, digamos assim, os principais, que você já tem lá... Tinha química, geografia, tinha história, história universal. Tinha Francês, Inglês, Português... Depois tinha Religião, era obrigado ter uma aula de religião. Tinha uma aula também que era paramilitar. Não sei se vocês sabem, mas naquela altura havia a questão do governo, do governo de Salazar e então aquela formação paramilitar do tipo fascista mesmo. Era chamada de Mocidade Portuguesa. Lá em Portugal, a Mocidade Portuguesa consistia em formação paramilitar. Você era obrigado a fazer formatura militar, você era obrigado, por exemplo, a alguns princípios, digamos assim de instrução militar, você ficava fardado e tudo... Meninos e meninas... Eram obrigados, era uma coisa obrigatória, você tinha que fazer aquilo uma vez por semana. Inicialmente era Mocidade Portuguesa e depois virava como se fosse uma milícia. E o cara já tinha armas de fogo, já disparava, já fazia escolas de tiros... Recebia educação, fazia uma porção de coisas. Marchava. Tinha demonstrações públicas, etc. Eu nunca participei muito... [...] Fazia parte... (referindo-se ao currículo escolar), digamos assim, e você não podia ter faltas. Se você se livrava, era dispensado, você não podia faltar. Se você tivesse, três ou quatro faltas durante não sei quanto tempo... Acho que era durante o ano letivo, você reprovava. Era suficiente para reprovar.


      [...] Não, eu não fiz medicina. Eu comecei a estudar medicina e agora vem a outra parte, digamos assim... Eu comecei a estudar medicina e no segundo ano, eu tinha que passar em todas as disciplinas, mas eu reprovei em duas disciplinas. [...] Me chamaram para fazer serviço militar. Eu só me livraria do serviço militar se tivesse todas as disciplinas passadas. Aí eu reprovei, nessas duas disciplinas e então fui para o serviço militar. Fiz o curso de oficiais milicianos e depois fiz vários exercícios militares, cursos militares. Fiz curso de comando, de operações especiais, não sei que mais...


      [...] Havia duas correntes lá em Portugal... Os meus pais, por exemplo eram pessoas simples. Minha mãe, do lar. Meu pai era ferroviário, era motorista de trem. São pessoas simples e tal, com menos experiência que outras, e foram sempre: “ah, guerra não...” e a gente quando está do lado de fora pensa assim: “ah, guerra não, vai acabar rápido...”. Demorou sei lá... Foi de 61 até 75. Definitivamente terminou em 75, então você vê, foram 14 anos... “Terminava rápido” (ironicamente). E nessa coisa do termina rápido, foi passando o tempo até que chegou a minha altura e eu fui lá parar. [...] Eu ainda tentei ir para a França, quando vi que não tinha chance, eu tentei ir para a França para estudar uma coisa que não tinha nada a ver com aquilo que eu estava... porque vocês vão ver em seguida o que é que eu fiz durante o resto da vida. Eu ia estudar indústrias têxteis na França. Só que não deixaram eu sair mais. Precisava de uma autorização militar... [Nesse momento, o entrevistado falou ao mesmo tempo em que o pesquisador, resumindo seus sentimentos com uma palavra forte: raiva!]


      O que se pode afirmar é que as trajetórias escolares de muitos sujeitos que na década de 1970 emigraram para o Brasil, foram marcadas na infância e juventude por deslocamentos dentro do próprio “Império colonial” português.


      A vinda para o Brasil: novos desafios


      A vinda para o Brasil, geralmente em 1975, com as independências das colônias e a eclosão de situações de guerra com perseguições e mortes implicou em saídas não desejadas e urgentes dos entrevistados dos seus locais de residência (Demartini; Cunha, 2008). As narrativas dos que eram crianças ou jovens remetem a situações de medo, incertezas, separações ou fuga de um mundo onde até então viviam bem, “felizes”, para Portugal ou para terras tão distantes e desconhecidas como o Brasil.


      Ao contrário dos deslocamentos anteriores de Portugal para a África, que envolviam projetos de vida familiares ou do Estado português, definidos com antecedência, nesse período pré e pós-independências, mesmo quando já se sabia que havia a iminência de uma saída, esta foi realizada sempre contra o desejo dos que saíram, e, geralmente, como uma fuga emergencial.


      Para as crianças e jovens, muitas vezes era difícil entender por que teriam que deixar o lugar do qual gostavam tanto. As crianças tinham seus passeios, suas amizades, as brincadeiras de rua (muitas com as crianças da chamada população indígena), as escolas, a casa... Por que tinham que ir embora de repente? As incertezas marcam as lembranças desse processo de saída das ex-colônias.


      Algumas famílias passaram com os filhos por Portugal, onde enfrentaram rejeições por parte da população (eram os “retornados”), que não os consideravam como portugueses. Assim, além de perderem o que tinham e a vida que levavam nas então colônias, também não eram considerados como portugueses (em Portugal também haviam acabado de ser derrubar a ditadura salazarista).


      É nesse contexto que as famílias com suas crianças e jovens chegaram ao Brasil, procurando reconstruir suas trajetórias. Muitas famílias contaram em São Paulo com o apoio dos imigrantes que aqui haviam chegado em períodos anteriores e que constituíram uma rede para conseguir alojá-los e providenciar empregos; assim, famílias inteiras ficaram em casas de desconhecidos, até conseguirem se instalar em suas próprias casas; outros foram recebidos por parentes com os quais não haviam tido anteriormente qualquer contato.


      Para as crianças, morar em São Paulo implicava geralmente em ter que conhecer novas geografias, uma cidade muito grande, sem mar e a ausência sempre mencionada: não tinham os negros nativos que os olhavam. E novas escolas, desconhecidas para eles.


      As famílias que tinham algum recurso econômico e relacionamentos colocaram os filhos em escolas particulares. Os outros foram para as escolas públicas. Embora a língua portuguesa fosse conhecida por todos, os desafios foram vários, pois a língua e a comunicação poderiam trazer problemas para os pequenos, já que os significados nem sempre eram o mesmo. Alguns entrevistados falaram sobre essa questão. Quem bem explicitou esse fato foi uma entrevistada que, vinda com o irmão muito pequeno para encontrar a mãe que já morava em Santos, só falava o Crioulo, dialeto de Cabo Verde, e quando estava na escola, sua forma de se relacionar com as outras crianças nem sempre era compreendia. Como ela lembrou:


      [...] A minha adaptação é que em Cabo Verde tem uma coisa assim; você não briga de bater, a gente briga de boca; olha eu vou puxar seu cabelo... Eu vou torcer o seu nariz... Eu vou tal, tal, tal... É mais de boca, aí se a pessoa te desafia, você passa uma rasteira na pessoa e acabou; ela já perdeu, você já ganhou e cada um para sua casa. E é isso. E aí eu cheguei um dia, a gente estava pulando corda e aí tinha que dar um nó na ponta da corda, as meninas não davam nó na ponta da corda, aí você sabe, você vai rodando, rodando, rodando, ela escapa e bate na gente, não é? Aí eu falei assim: “ai um num”, aí elas não entenderam nada e falaram assim: “o que você falou?”, aí eu falei assim: “é para dar um num”, aí ela falou assim: “o que é um num?”, aí eu peguei a corda e dei um nó. Ah! Elas tiraram um sarro. “Não é num, é nó, você não sabe nem falar... Não sei o quê, não sei o quê”, aí eu fui lá e passei uma rasteira na menina e fui para a diretoria...


      Também outras irmãs entrevistadas que vieram de Moçambique com a família fugindo das circunstâncias difíceis da situação de guerra falam de sua inserção nas escolas paulistanas. As que eram menores, mesmo falando o Português, não conseguiam entender a língua falada nas escolas. Em Moçambique estudavam em um colégio de freiras, o dia todo, frequentado só por brancos, como achou que também fosse aqui.


      [...] Quando nós chegamos já tinha começado as aulas, tivemos dificuldade, nós chegamos em março, e já estavam três ou quatro meses em aula. A primeira dificuldade a língua. Parecia Chinês, sabe como é que é, nós falávamos Português chegamos aqui e diziam que era a mesma língua. (Filha 1)


      [...] Deixa eu dizer uma coisa, ela que tinha 15 anos e a mais velha que tinha 16 achavam até graça, mas falavam uma língua diferente. Tinham o apelido de “elefante branco” porque vinham da África. (Filha 2)


      [...] eu e a minha irmã mais velha que já viemos alfabetizadas, fizemos um sucesso. (Filha 1)


      Porque criança é mazinha e eles me judiavam muito. Eu lembro que eu sentava na primeira carteira na primeira fileira e tentava fazer leitura labial, isso no começo, depois a gente se adaptou porque jovem se adapta rápido, mas no princípio foi por leitura labial. Eu estudava no São Luiz, era o melhor colégio, era o Dante e o São Luiz os melhores colégios onde estudava a elite. Eu lembro das (discussões) com o professor de literatura porque foram corrigir o Português e falavam errado, sabe como brasileiro fala, e eles corrigiam nossas redações e eu levava para casa e minha mãe ficava passada. (Filha 2)


      Mas não era para colocar errado. Eu lembro que na hora da prova faziam fila atrás de mim, porque Português eu era boa em Português [risadas]. Tive muita alegria no colégio, adorei, estudei minha vida inteira no São Luiz. (Filha 1)


      Além disso, embora pertencentes à família com antiga tradição intelectual (o pai era engenheiro, tinham uma grande biblioteca e os filhos liam muitos livros quando moravam em Moçambique), o fato de virem da África era motivo de gozações, eram chamadas de “elefantes brancos”. As mais velhas não sentiram grandes problemas. Em Moçambique, para os jovens havia liceus públicos. A única imposição que tiveram do pai em São Paulo é que teriam que se formar no nível superior antes de se casarem (o irmão mais velho já havia saído de Moçambique antes da família para cursar Medicina em outro país). Todas fizeram faculdade em São Paulo, assim como outro irmão que aqui estudou no São Luiz e as meninas mais velhas foram para uma escola religiosa que aceitava meninas.


      Sem entender por que muitas vezes sofriam descriminações e até repreensões, as crianças sentiam-se como diferentes das demais com as quais estudavam.


      Também os conteúdos muitas vezes eram diferentes, especialmente os de História e Geografia, que em São Paulo eram voltados para o estudo dos fatos e da realidade brasileira, com versões desconhecidas para os imigrantes. Durante o período colonial, os conteúdos, a História que estudavam na escola, assim como a Geografia, eram referentes a Portugal e a Europa, em uma relação de troca complexa (Nóvoa, 2001). De comum nas escolas brasileiras, geralmente as informações referentes ao Brasil colonial, pois, a partir da independência, os fatos possuiriam representações diversas no Brasil e em Portugal.


      Nas memórias dos que vieram quando eram estudantes do então chamado ensino secundário, um aspecto que foi comentado por muitos foram as provas necessárias para atender às exigências legais para serem aceitos nas escolas públicas como forma de avaliar a série em que poderiam ser inseridos. O que ressalta é que, segundo os entrevistados, geralmente iam bem nas provas, pois achavam que o conteúdo do ensino em São Paulo era muito fraco. Um entrevistado que nasceu em Angola e que veio para a cidade em 1975 lembrou:


      [...] O estudo em Angola, eu vejo que era quase a mesma coisa que aqui. A única coisa que eu acho que a educação lá era mais, mais forte, mais rígida... Era prova escrita mesmo, prova oral, não tinha estas facilidades da educação moderna, prova teste, este tipo de coisa não existia. Era escola pública. Eu... da primeira a quarta série eu estudei em escola particular que era de um tio meu. Depois, a partir da quinta série em diante, eu fui para a escola pública. A escola pública em Portugal, em si, e também em Angola na época, o ensino público era bem mais forte que o ensino particular, normalmente só ia para a escola particular quem não conseguia... Lá tinha vaga para todo mundo. Escola, até sobrava vaga. Quando, por exemplo, a pessoa não conseguia acompanhar, que ia para a escola particular que aí tinha mais recurso, tinha explicação que a gente chamava de aula à parte e tudo e aí conseguia, não é? Mas o currículo era controlado por Portugal: não, sobre a história de Angola não. Tinha por último, estava começando a ter, inclusive na literatura, tentavam fazer alguns livros, com textos falando sobre alguma coisa de Angola. E a história de Angola em si, tinha qualquer coisa, a época do descobrimento, a colonização e até porque na época estava tendo a guerra, então acho que o próprio governo queria encobrir este tipo de coisa. O contato que tinha era assim, da colonização, fato que envolvia Portugal em si e por último estava se começando a falar desse movimento da revolução e tudo, mas era tudo assim meio, meio hostil, não que fosse currículo oficial. Currículo oficial era história normal, história de Portugal e história geral, do mundo em si.


      O mesmo entrevistado afirmou ter amigos negros na escola, mas professores, poucos. A vinda para o Brasil em 1975, por causa da guerra, escolhendo São Paulo porque o pai tinha emprego garantido, trouxe mudanças e adaptações para o entrevistado nas novas escolas:


      Nós viemos em maio de 75. Lá, foi justamente, nessa época começou a haver um tipo de um movimento de transição, falaram que iria ser independente, começaram a preparar um governo, e aí foi quando começou a briga, uma guerra civil entre os partidos, que aí o que aconteceu, os partidos começaram a vir para dentro, para capital e tudo, só que começou uma guerra civil entre eles e aí acabaram sendo, quem acabou dominando a capital foi o MPLA [Movimento Popular de Libertação da Angola] e os outros acabaram indo para o interior e começou uma briga entre eles e depois na época da independência, quem tomou posse, quem estava com a capital foi o MPLA, e houve um outro governo paralelo, uma outra cidade em Luanda, chamada Nova Lisboa, que depois essa guerra interna acabou expandindo até o MPLA, com a ajuda de Cuba, acabar conquistando tudo. [...] lá ia ter uma guerra, não ia ter condição de ficar lá, nós somos um dos primeiros da nossa família a vir embora, e depois teve o restante do pessoal que: “não, nós vamos ficar mais um pouquinho, vamos ver como fica, como não fica...”, aí o pessoal chegou a conclusão de que realmente não tinha condição. E o quê que aconteceu? A maior parte, por parte da minha mãe, como a gente já estava aqui, acabaram vindo para o Brasil; agora, parentes do meu pai, foram todos para Portugal. Vim com 14 anos. Eu cheguei aqui, quando... Nós chegamos em maio e depois tem as festas juninas, as festas de junho, eu dei entrada na minha documentação, na época, na Secretaria de Educação, para eles fazerem a avaliação dos meus estudos, para ver em que série eu iria prosseguir os meus estudos, só que nesse meio tempo, essa avaliação demorou uns seis meses e eu falei, fui numa escola, a diretora deu as orientações e falou: “você vai ter que ir na Secretaria de Educação e fazer o pedido, entregar o seu currículo, fazer o pedido de avaliação, para ver em que série você vai continuar, prosseguir os seus estudos aqui”. Isso demorou seis meses e nesses seis meses eu falei: “eu vou ficar... quanto tempo demora?”. “Demora normalmente de três a seis meses”. “E nesse tempo eu vou ficar sem estudar?”. “Para você não ficar sem estudar, como você mora aqui, aqui no bairro, praticamente a escola é aqui do lado, eu vou te colocar...” e (a diretora) me colocou numa quinta série. As únicas matérias que eu tinha interesse que eu não conhecia, que era História, Geografia... Lá... Bom, lá, tinha os quatro anos primários, depois tinha dois anos preparatórios, é o Liceu e eu estava, lá chamava os primeiros do Liceu e se fosse fazer a contagem, equivaleria como se fosse uma sétima série, sétima, oitava série, só que a avaliação dos estudos, que fizeram aqui para mim, deu como eu estava apto para matricular na primeira série do segundo grau. Depois, eu fiz o primeiro colegial, quando eu terminei o primeiro colegial, no ano seguinte, eles começaram com o negócio de matéria técnica, que você escolhia: primário, secundário e terciário, seria Humanas, Exatas e Biomédicas, nada mais era do que isso. E assim foi, na época eu fiz inscrição e tudo.


      É interessante essa comparação entre os sistemas educacionais envolvendo críticas ao brasileiro (embora nesse período o ensino público ainda fosse considerado de qualidade). As entrevistadas citadas acima, que vieram de Moçambique, também fazem comentários na direção de que lá estudavam mais do que aqui.


      Para os jovens, além da perda do círculo de amizades e dos espaços de lazer que frequentavam nas ex-colônias, também tiveram que enfrentar algumas situações inesperadas. Como se identificavam como africanos, para alguns era natural que quisessem frequentar locais que remetiam de alguma maneira à cultura e à música africanas, mas aí surgia um outro problema do qual muitas vezes não se davam conta quando moravam na África: a segregação entre negros e brancos. Um deles lembra do susto que levou quando foi barrado em um clube que tocava músicas populares como o samba, pois “não era negro, podia ter problemas”.


      Também havia estranhamentos nas relações de namoro, pois para muitos brasileiros a representação sobre os que vinham da África era de que eram sempre negros.


      Muitos dos que vieram jovens deram continuidade aos estudos de nível superior. Nesse caso, especialmente para os imigrantes mestiços ou negros, foi importante o apoio que receberam de instituições religiosas; as religiões que famílias praticavam em terras africanas abriram novas possibilidades e constituíram-se em importante apoio para as famílias que chegaram a São Paulo. Alguns entrevistados contaram como eles próprios e os filhos puderam ter acesso a níveis superiores de ensino graças ao apoio recebido. É preciso lembrar que as vinculações entre ordens religiosas brasileiras com as populações africanas no campo educacional são muito antigas (Demartini; Cunha, 2015).


      Apesar das diferenças, foi na convivência do espaço escolar que os processos de assimilação dos valores e da cultura do novo contexto foram ocorrendo. A percepção das diferenças entre a educação familiar mais rígida que a dos demais colegas foi percebida no contexto escolar, criando confrontos e enfrentamentos para muitos. Uma entrevistada falou como procurava burlar as normas impostas pelo pai para poder conviver com os demais jovens, seus colegas.


      Se a educação escolar que crianças e jovens vivenciaram nas ex-colônias pautava-se nos mesmo padrões rígidos da metrópole portuguesa no conteúdo e na prática pedagógica, com a qual dialogavam, as diferenças com relação ao mundo lusófono foram percebidas quando inseridos no campo educacional brasileiro (Nóvoa, 2001).


      Uma observação final


      O que se pode aventar é que a comparação entre a educação nos contextos entre os quais se deslocaram foi permitindo que crianças e jovens passassem por processos de “assimilação” e (re)construção identitária, que permitiram a incorporação das formas de viver da nova sociedade, sem, entretanto, eliminar as experiências que carregavam das sociedades de origem.


      A questão que fica como desafio para os pesquisadores é: como apreender esse lento processo que vai constituindo “alunos brasileiros”, embora “diferentes”? Para os educadores: como incorporar e valorizar na prática pedagógica as experiências desses pequenos e jovens imigrantes que carregam experiências de vida e histórias de contextos socioculturais muito distintos? O que podemos aprender a partir dessas histórias dos pequenos imigrantes e de como foram superando seus conflitos e ambiguidades nas relações com os outros?


      Finalizando com uma observação de Gusmão, ao refletir sobre a infância e a juventude:


      [...] a criança e a infância, o jovem e a juventude são enigmas que nos desafiam e desafiam nosso conhecimento, colocando-nos diante da circunstância de ter que admitir que não sabemos tudo, não detemos todo o conhecimento disponível sobre a realidade e as coisas. Com isso, somos levados a ter que relativizar nossas convenções, crenças e valores; a ter que “desnaturalizar” a infância e a juventude, para compreendê-las enquanto uma construção da vida em sociedade. (Gusmão, 2003, p. 15)
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